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Em entrevista realizada para a pesquisa que deu origem a este trabalho, uma ex-diretora do primeiro Parque Infantil de Campinas lembra da biblioteca que funcionava na instituição:

Nós tínhamos uma biblioteca, encapei todos os livros para conservar com chitinha que nos ganhávamos da Pernambuca, fiz todas as lombadinhas com plásticos coloridos: livro da primeira turma (crianças de 3 a 6 anos) era de uma corzinha, livros de História do Brasil (as crianças maiores faziam lições da escola no Parque) era de outra... eu fazia isso aos domingos na minha casa. As crianças menorzinhas faziam pastas com recortes, os pequeninhos recortavam e colavam relógios, vistas de cidades, tínhamos coleção de postais e a gente explicava - aqui é São Paulo, aqui é Campinas. Depois acabaram... não tinha criança que soubesse ler, aí mandaram os livros para outro lugar, que eu não sei onde foi. Nossa biblioteca tinha letrinhas na cortina... Hoje eu não sei como está!
Identificam-se nessas palavras dois elementos importantes para a compreensão do processo histórico ocorrido durante aquelas décadas de criação e expansão do Parque Infantil nessa cidade. Primeiramente, caracteriza-se um modelo de instituição educacional que conjuga a educação infantil, dos 3 aos 6 anos, ao atendimento das crianças de 7 a 10 ou 12 anos, no período extra-escolar. Mas a memória da diretora também traz a forte referência que representa a relação deste importante município do interior com a capital do estado.

Acompanhada de transformações expressivas em sua estrutura produtiva, urbana e populacional, com a criação do primeiro Parque Infantil, em 1940, a história das instituições públicas de educação infantil do município de Campinas dá seus primeiros passos. 

No início dos anos 1940, Campinas, suplantada apenas pela região metropolitana da Grande São Paulo, ocupa o segundo lugar na produção manufatureira do Estado e conjuga a produção agrícola algodoeira, a grande substituta do café, com a expansão do capital industrial, estrangeiro e nacional, que traz para o município importantes indústrias. Dentre elas: Sanbra, Anderson-Clayton, Swift, Matarazzo e outras, anteriormente sediadas em São Paulo.(Baeninger, 1996, p.44) Segundo Mello, o crescimento da cidade agora se pretendia de base industrial, atividade naturalmente adensadora da população (...) de camadas médias e operárias. (apud Baeninger, 1996, p.44) Os programas políticos das autoridades municipais, até então gerados no binômio higiene e saneamento, passam a associar-se a outros fatores de significação cultural, dentre eles:

o orgulho pela cidade – o bairrismo – e o nível intelectual de sua elite dominante, ambos herdados, sobretudo do período cafeeiro, quando Campinas era considerada por muitos a capital agrícola do estado e designada amiúde por capital intelectual de São Paulo. (Badaró, 1996, p.37)
Já em 1934, o engenheiro arquiteto Prestes Maia, que havia formulado um plano de avenidas para a metrópole São Paulo, em 1930, elabora o Plano de Melhoramentos Urbanos, visando alterar o cenário da cidade de Campinas. Ao trabalhar com os valores universais da era industrial propõe como desideratos universais a serem perseguidos por profissionais especializados: a higiene e a saúde; o cultivo do corpo e espírito; a eficiência e o rendimento – sobretudo do sistema viário. (op. cit, 1996, p.150).

A antiga cidade cafeicultora passa a ser pensada sob o aspecto funcional, dividida em quatro funções: habitação, recreação, trabalho e circulação. À função da recreação é associada a criação de jardins, play-grounds e centros comunitários (escolas) junto às habitações; e a utilização de sítios mais pitorescos, próximos à cidade, para amplas instalações de recreio.(op.cit, 1996, p.148) A ausência de dados estatísticos impediram a formulação a priori de um Plano Escolar.(op.cit, 1996, p.89) Assim, ao estabelecer critérios para formação das áreas residenciais, estas,

(...) teriam como centro a escola que deveria ficar eqüidistante das áreas residenciais por ela atendidas, permitindo o fácil acesso das crianças, que em muitas vezes se encaminhariam para ela passando apenas por jardins, sem atravessar ruas de muito trânsito. (...) Estas escolas, inseridas num plano escolar municipal e dimensionadas para atender às unidades residenciais, possuiriam instalações completas, inclusive locais para conferências, concertos, bibliotecas e práticas desportivas, de maneira tal que nos fins de semana e horários disponíveis estas instalações fossem abertas à comunidade, funcionando como centros comunitários. (...) a implantação de escolas completas, verdadeiros centros comunitários, para cada grupo de 600 ou 1.000 crianças, (...) articuladas com uma Biblioteca Municipal através de fichários e serviços de bairros. As escolas todavia não deviam se restringir à área urbana e as verbas orçamentárias, obrigatoriamente destinadas à educação, deveriam contemplar também as escolas rurais. (...) o plano (...) recomendava ainda a implantação de um serviço de Assistência Social que teria a incumbência de prestar atendimento à população carente, principalmente na zona rural, contemplando, em especial, as questões de saúde e higiene. (op.cit, 1996, pp. 77-89)

O Ato Municipal 118 de 23 de abril de 1938, aprova o Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas, contemplando as propostas de Prestes Maia junto às comissões de urbanismo. Com um papel fundamental para o desenvolvimento econômico do município, firmando a diferenciação urbano/rural, bairro/centro, as ferrovias que recortavam a cidade estimulam a proposta urbanística para o bairro Vila Industrial, cortado pelos trilhos da Cia. Paulista, com seu caráter industrial e proletariado deliberadamente enfatizado. Como dispõe o seu art. 14, D, do referido Ato, estava prevista ali a construção de um Parque, abrangendo todos os terrenos municipais da antiga Chácara Frias e pastos do Matadouro, tendo acesso pela Av. João Jorge e pelas ruas Prudente de Moraes e São Carlos. Foi ali que se construiu o segundo Parque Infantil de Campinas, inaugurado aos 15 de outubro de 1942, oficialmente denominado Parque Infantil “Celisa Cardoso do Amaral”. Atualmente, tombado como patrimônio histórico desde 1987, recebe a denominação de Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) “Celisa Cardoso do Amaral”. (Campinas, Legislação Municipal, v.8, p.61. Campinas, 1998, p.85)

A concepção urbanística presente no plano de Prestes Maia pode assim ser identificada como uma das raízes da proposta do Parque Infantil, sempre projetado para se localizar em áreas arborizadas e amplas, enfatizando as atividades físicas e desportivas. O primeiro Parque localizava-se em um bairro de residências de alto padrão, que já se assentavam desde o começo da década anterior, situado na Praça Fluminense, mais conhecida como Jardim Público, hoje Centro de Convivência. Inaugurado aos dois de janeiro de 1940, como Parque Infantil do Cambuí, com a Lei Municipal 383 de seis de setembro de 1950 recebe a denominação de Parque Infantil “Violeta Dória Lins”. (CAMPINAS, Prefeitura Municipal. Legislação Municipal de Campinas: ano 1950. v.13, p.80) Nota-se mais uma vez a influência paulistana no projeto de edificação, de autoria do ilustre engenheiro arquiteto Carlos Alberto Gomes Cardim Filho, Chefe da Seção de Urbanismo da Prefeitura Municipal da Capital:

Os trabalhos do Parque Infantil, sob a proficiente orientação da professora Senhorinha Dulce Sampaio Coelho, coadjuvada, eficazmente, pela professora Senhorinha Célia Oliveira, dedicada instrutora de educação física, entraram em ritmo normal, no ano findo, justificando o auxílio que a Prefeitura tem dispensado a tão útil organização. (...) Os bons resultados observados com o funcionamento do Parque Infantil animaram a Prefeitura a reservar, definitivamente, a praça Imprensa Fluminense para o referido parque, autorizando a construção de um pavilhão, que se fazia necessário, no canto das ruas Conceição e Antônio Cezarino. (Campinas, 1942, p.5-42)

A firma Morse & Bierrembach  ganhou a concorrência para a construção de um pavilhão na Praça, posteriormente demolido entre os anos 1963 e 1965 – período em que Campinas contou com inúmeras demolições, como o Teatro Municipal – e transferido para o bairro Vila Rica, a atual Escola Municipal de Educação Fundamental (EMEF) “Violeta Dória Lins”:

Compreende o pavilhão um grande salão central, tendo ao lado direito, salas para biblioteca, médico, dentista e depósito, e, do outro lado, sala para os professores, com chuveiro anexo, e um compartimento para cozinha e copa, preparado para servir refeições ligeiras às crianças. (Campinas, 1942)

O mesmo projeto orientou o formulado para a construção do Parque da Vila Industrial, conforme Relatório da Diretoria de Obras e Viação referentes ao ano de 1941, no qual podemos ter acesso à configuração inicial da sua estrutura física:

A instalação do parque vem somar uma lacuna sensível, em organizações dessa natureza, no populoso núcleo operário da Vila Industrial. (...) O Engenheiro Lix da Cunha contratou, em concorrência pública, (...) a construção do pavilhão do futuro parque infantil da Vila Industrial, projetado pela 2ª. Seção desta Diretoria. (...) O pavilhão foi localizado em um terreno municipal, com cerca de 9.000 m2, com frente para a praça João Jorge, Avenida Amoreiras e prolongamento da rua São Carlos. Identicamente ao pavilhão já construído na praça Imprensa Fluminense, compreende este, um salão central, ladeado por salas para biblioteca, médico, dentista, professora, copa e cozinha, instalações sanitárias e chuveiros para os dois sexos. A execução da piscina, com dimensões regulamentares, palco ao ar livre, campos para ginástica, bola ao cesto, vedação do terreno, terraplanagem geral, arborização e mais serviços complementares, ficaram a cargo desta Diretoria e foram executados, por administração pelo pessoal operário do quadro. (...) Uma parte dos serviços externos, tais, como revestimento de piscinas em azulejos, cloração da água, colocação de aparelhos para crianças, jardinamento, mobiliário, etc. (Campinas, 1943, p.38)

A estrutura física dos Parques Infantis de Campinas nos lembra os Parques de São Paulo, onde os PIs foram construídos em grandes terrenos escolhidos entre os bairros operários. Eram grandes espaços abertos, com uma pequena edificação coberta. (Faria, 1999, p.130) 

O Parque Infantil surge na cidade de São Paulo no início da década de 1930, por iniciativa da associação Cruzada Pró-Infância, dirigida por Pérola Byington (Brites, 1999, p.53-4). A partir de 1935, na gestão do prefeito Paulo Prado, inicia-se a organização das instituições municipais, junto ao Departamento de Cultura. Nicanor Miranda, que chefiou a Divisão de Educação e de Recreios e foi o responsável durante longo período pela rede de Parques Infantis, escreveu sobre a sua origem e propagação, em 1941. Quanto ao Brasil, o autor indica a existência de iniciativas nos estados de São Paulo, do Rio Grande do Sul, do Rio, da Bahia, de Minas Gerais e da Amazônia, além do Distrito Federal. No interior de São Paulo, funcionavam 3 parques, respectivamente em Campinas, Ribeirão Preto e Marília:

Na terra de Carlos Gomes, organizado e dirigido. Nas outras duas, sem organização e direção, constituindo apenas simulacros de Parques e não Parques. Não cremos que as prefeituras locais pretendam que sejam tal. Existem em construção 3 outros, respectivamente em Araraquara, Pirajuí e Amparo. (Miranda, 1941, p.21)
A deferência para com o município campineiro revela de novo as suas estreitas relações com a capital. Segundo o depoimento da ex-diretora do Parque Violeta Dória Lins, 

Quando abriu os Parques Infantis não tinha o Departamento de Educação em Campinas. Quem orientou a formação dos Parques foi São Paulo, através da prefeitura de São Paulo, onde Dr. João de Deus era diretor e Nini Duarte, irmã do Paulo Duarte, escritor famoso, era inspetora e orientava os Parques. Nós tínhamos no começo orientação de São Paulo, programas de ensino, coisas que deveriam ser feitas no Parque. No começo os Parques contavam com uma diretora, Dulce Coelho, para os dois Parques, e tínhamos uma Educadora Sanitária também para os dois Parques, Celisa Cardoso do Amaral, que deu o nome para o Parque da Vila Industrial.
Seguindo as orientações dos Parques Infantis de São Paulo, educar a criança, recreando-a passa a ser também o principal objetivo dos Parques Infantis de Campinas, o qual podemos confirmar com os registros deixados no Livro de Visitas do Parque Infantil da Vila Industrial. Ali, o brincar organizado, de importância fundamental para a educação da criança em todos os seus aspectos: físico, moral, social e intelectual, aparece como objetivo “integralmente” alcançado. Campinas passa a se constituir como experiência modelar para outros Parques do interior de São Paulo e para futuras professoras:

O ideal do Parque – educar com o brinquedo – é integralmente realizado e é com satisfação e ótima impressão que a caravana do 3º. Ano da Escola Caetano de Campos registra esta proveitosa visita. (09/09/ 1944, pela caravana, Antônia Ortega)

Em Campinas viemos buscar os ensinamentos, para a instalação do Parque Infantil de Piracicaba; o que vimos excedeu a tudo quanto esperávamos; ao Dr. Perseu Leite de Barros (...) com sua amabilidade, e ás (...), do Parque Industrial, nossas homenagens e nossos agradecimentos. (12/02/44, assinaturas não identificadas e Maria José Reinepantz}
Mais uma vez Campinas ensina aos visitantes o que há de surpreendente nas realizações de sua gente. O que vi neste Parque servirá para exemplo da minha Ribeirão Preto, precisando, porém, levar para a terra roxa tão esplêndido corpo docente.(11/05/1945, Machado Santana, diretor À Tarde)
As iniciativas no campo da educação infantil permaneceram estacionárias até o ano de 1946, o que tem relação evidente com a situação política do país antes e após essa data. Em São Paulo, de 1935 a 1942, o número de Parques Infantis vai de 3 a 7. Isso graças ao agora prefeito Prestes Maia, que sucedeu a Fábio Prado, criando apenas 3 Parques, no lugar dos 46 previstos inicialmente. (Oliveira, 1985, p.14) Em 1947, o número ainda era de 9, crescendo no ano seguinte para 23, 34 em 1954, 50 em 1955, 95 em 1958, número que se estabiliza novamente até 1965, quando ocorre um pequeno crescimento (105), para recomeçar a crescer em 1975, com 131 unidades. (Nuevo et al, 1981, p.19)

Em Campinas, inicialmente os Parques Infantis eram diretamente ligados ao Gabinete do Prefeito. Segundo depoimento da ex-diretora do Parque,

Se a gente precisasse da assinatura de uma revista, naquela época a revista Tico-Tico, pedia autorização para o Prefeito; para contratar professoras, não tinha concurso, também. Com o prefeito a gente tinha toda comunicação possível, não era o prefeito lá e todo funcionário aqui, naquela época o prefeito era muito acessível (...). Quando era para nomear alguém a gente levava esse alguém lá, dizia que já tinham feito o estágio e estava de acordo, que poderia ser nomeada. As professoras faziam estágios para verificar. Tudo que precisava era direto no Gabinete. 
O Decreto-Lei 346 de 26/10/46 cria a Diretoria de Educação e Assistência, originária da Diretoria de Assistência e Alimentação, contando com as seções: Assistência Médica, anteriormente Assistência Pública; Alimentação; Ensino e Difusão Cultural e Expediente. De acordo com o Dr. Ruyrillo de Magalhães, que foi Diretor da Seção de Ensino e Difusão Cultural,

Em 4 de junho de 1946, quando assumimos a direção dos negócios de educação e cultura do município de Campinas, existiam apenas dois Parques Infantis (Cambuí e Vila Industrial). Eram simples logradouros públicos destinados à recreação de crianças (...) e recebiam uma certa assistência alimentar, dentária, etc., mas era uma coisa muito empírica, até reorganizarmos completamente o ensino municipal e os chamados Parques Infantis.
Em 1947, o que era Seção de Ensino e Difusão Cultural passa a ser a Diretoria de Ensino e Difusão Cultural (DEDC), constituída pelos órgãos: Seção de Expediente, Seção de Difusão Cultural e Serviço Dentário. A Seção de Difusão Cultural se constitui de dois serviços autônomos, entre si, a saber: o Serviço de Difusão Artístico-Cultural e o Serviço de Ensino e Assistência Sócio-Educacional. Ao Serviço de Ensino e Assistência Sócio-Educacional são atribuídas as funções de superintender o Serviço de Ensino Municipal e o Serviço dos Parques Infantis. São instalados também os Clubes Agrícolas junto aos Parques Infantis Municipais. (Decreto 214 de 07/08/47)

Na perspectiva de adaptar a criança à vida social, assimilar os valores cívicos, intelectuais e morais, a revisão das finalidades sociais da escola vai sendo empreendida pelo educador Dr. Ruyrillo de Magalhães, que nos anos de 1926 realizara seus estudos na Itália e se deslumbrara com as instituições escolares estrangeiras, com a cultura pedagógica, com os valores políticos, organização e acesso popular:

Imprimimos orientações pedagógicas e administrativas, dividindo os alunos em 4 turmas: primeira turma – Educação Infantil, segunda turma – Educação Recreativa, terceira turma – Educação Física, e quarta turma destinada aos alunos dos Clubes Agrícolas – horticultura, formação de mudas de árvores frutíferas e essências florestais, caracterizadora da flora campineira e de outras regiões do país. Incentivamos a Educação Moral e Cívica, visando um Brasil forte e unido, democrático, soberano e livre, com culto especial às tradições campineiras de civismo e amor à Pátria, à Cultura Nacional e à melhoria das condições existenciais do povo brasileiro. Criamos, em caráter de absoluto pioneirismo no Brasil, o entrosamento social e didático, entre os alunos dos Parques e Recantos Infantis e as escolas municipais, através do que denominamos de “Ensino e Assistência Sócio-Educacional”. 
Em 1951, a Diretoria de Ensino e Difusão Cultural passa a constituir-se Departamento de Ensino e Difusão Cultural, sendo aprovado o Regulamento dos Parques e Recantos Infantis e definidas as atribuições de seu corpo docente e administrativo. (Decreto 360 de 29/12/51) O município, além dos Parques do Cambuí e da Vila Industrial, conta com dois Recantos Infantis: o Recanto Infantil no.1, criado em 1950, quando o Bosque Municipal do Chapadão passa para o DEDC e o Recanto Infantil nº.2, denominado Recanto Infantil “Dr. Perseu Leite de Barros”, inaugurado em 27 de dezembro de 1951. 

Segundo a ex-diretora do Parque os Recantos eram menorzinhos que os Parques, mas tinham as mesmas atividades, depois ficou tudo Parque e hoje EMEIS. Conforme o regulamento (art.1º, §2º), caberia aos Parques Infantis atender alunos de quatro a 12 anos e aos Recantos Infantis os de quatro a dez anos, podendo os menores de quatro anos freqüentar referidos estabelecimentos desde que devidamente acompanhados por adultos seus responsáveis.

No quadro funcional, os Parques Infantis contavam com uma Diretora, que dentre as muitas atribuições administrativas e pedagógicas estabelecidas, cabia superintender, orientar e controlar tudo quanto se relacionar com o serviço educacional, recreativo e administrativo do Parque Infantil, sob a orientação técnica da Diretoria de Ensino e Difusão Cultural. Em seus impedimentos eventuais, a diretora poderia ser substituída pelo Escriturário ou Auxiliar de Escritório, que tinha a função de secretário.

O Corpo Docente do Parque era constituído por uma Professora de Educação Física, uma de Educação Infantil, uma de Educação Recreativa e uma Professora Encarregada do Clube Agrícola. Segundo Ruyrillo de Magalhães,

as turmas de escolares eram assistidas nos Parques e Recantos Infantis não só pelas professoras de Educação Infantil, de Educação Recreativa e de Educação Física, mas por uma Professora de Assistência ao Ensino, que orientava e auxiliava os alunos em seus “deveres de casa”, melhorando, sensivelmente, os índices de aprendizagem.

As professoras de Educação Infantil e de Educação Recreativa ministravam atividades semelhantes para turmas diferentes, ficando para a primeira as crianças de três a sete anos e para a segunda as crianças maiores. Como nos conta a ex-diretora do Parque, a professora de Educação Física era formada em Educação Física e a professora de Recreação precisava ser habilidosa com pintura, com tudo. A professora do Clube Agrícola era encarregada de ministrar ensinamentos de horticultura, fruticultura, jardinagem e criação de animais. As professoras eram todas normalistas, naquele tempo não havia pedagogia, só que o curso normal naquele tempo era muitíssimo bom, o professor normalista era de muito bom nível, nos conta Ruyrillo de Magalhães. Os Parque Infantis contavam também com um Zelador, denominado Assistente de Disciplina e Serventes.

Os Recantos Infantis, seguindo o mesmo regulamento dos Parques Infantis, ficavam sob a responsabilidade de um Professora Encarregada, à qual eram atribuídas as funções de Diretora, professora de Educação Física, Educação Infantil, Educação Recreativa e Educação Agrícola. Faziam parte da equipe o Zelador e o Servente. Caso houvesse disponibilidade financeira poderia ser contratada uma Professora Adjunta, por indicação da Diretoria de Ensino e Difusão Cultura.

Como parte da formação dos professores para os Parques Infantis, o Departamento de Educação Física e Esportes do Estado de São Paulo(DEFE) organizou Cursos de Especialização para professores do interior de São Paulo. Na sede do Serviço de Recreação, em São Paulo, as professoras faziam estágios de 10 dias, sendo ministradas aulas de administração dos Parques, orientações técnicas e teóricas, e no final eram submetidas a exames. Em 1956, a parte prática do estágio passa a ser realizada em Campinas, no Parque “Celisa Cardoso do Amaral”, pela sua excelente organização e pela eficiência das atividades de Educação Física, recreação e jogos nele desenvolvidas. (Campinas prima pela organização de seus parques infantis. Gazeta Esportiva. São Paulo, 11/10/56) 

Com o objetivo de promover troca de experiências entre os professores e sugestões referentes aos problemas técnico-administrativos eram realizadas Reuniões Pedagógicas nas dependências da Diretoria de Ensino e Difusão Cultural, sendo as dos Parques Infantis realizadas no segundo sábado letivo de cada mês e as dos Recantos Infantis no dia do pagamento dos funcionários. As reuniões pedagógicas deveriam ser de natureza prática, quer tenham por objetivos aulas, palestras, demonstrações ou conferências. (Decreto n º. 360 de 29/12/51, art.66, 69, 70,73) Segundo depoimento de Ruyrillo de Magalhães, então diretor do Departamento:

(...) eu exigia muito dos professores, exigia mesmo, tinha que exigir... lá ela é profissional. Com minha experiência em administração, sou advogado e professor de Direito Administrativo e Teoria Geral de Administração, (...) as minhas professoras, que eram normalistas, receberam aulas de ensino superior através de seu próprio diretor, que as reunia e dava aulas. Eu as orientava e formei uma equipe, isso não foi fácil! Custou muita resistência, muito mal entendido, mas eu procurei elevar o nível...eu não fiz um trabalho burocrático, sentado na mesa, eu ia dava aulas, explicava....eu me entreguei nisso de corpo e alma...Criamos ainda a Universidade Popular
, em que nós conseguimos aulas de História do Brasil, de português, geografia, etc., tudo gratuitamente, para os professores que queriam melhorar seu conhecimento. Eu era professor e convenci os meus colegas a dar aulas de graça para a Prefeitura, inclusive eu.... 

O Auxiliar de Inspeção de Escolas e Parques Municipais, diretamente ligado a Diretoria de Ensino e Difusão Cultural, era o consultor técnico para todas as questões referentes à organização, eficiência e funcionamento dos Parques e Recantos Infantis, cabendo a ele fiscalizar e inspecionar todas as instituições no que se refere às técnicas de ensino, freqüência dos alunos, assiduidade do corpo administrativo e docente, podendo sugerir e efetuar demonstrações de práticas educacionais, devendo pelo menos três vezes por ano, reunir os professores dos Recantos Infantis para orientá-los em suas práticas educativas. Por designação da Diretoria de Ensino e Difusão Cultural passaria chefiar o Serviço de Ensino e Assistência Sócio-Educacional. Os Médicos de Escolas e Parques Infantis, também ficavam diretamente ligados a Diretoria de Ensino e Difusão Cultural. Segundo o depoimento da ex-diretora do Parque,

O Serviço Médico e Dentário era muito bom, era ótimo! O primeiro médico foi o Dr. Boldrini, depois Dr. Mário Pagano, que era pediatra, excelente médico e atendia os dois Parques: Violeta Dória Lins e o Celisa. O Dr. Mário Pagano não era do Centro de Saúde, era funcionário da Prefeitura para atender os Parques. O Sr. Rafael não era médico, era funcionário do Centro de Saúde, mas prestava serviços para os Parques, fazia exame de acuidade visual. 
Em 1955, o mesmo Ruyrillo de Magalhães, agora Diretor do Departamento de Ensino e Difusão Cultural, elabora o primeiro Plano Municipal de Ensino, Educação, Cultura e Recreação, aprovado pelo Decreto Municipal 675, de 20 de agosto de 1955, que busca orientar com eficiência os encargos específicos de ordem administrativa e técnico-pedagógica atribuídos às complexas atividades desenvolvidas pelo Departamento, dentre elas: a Seção de Expediente, a Seção de Difusão Cultural (Teatro Municipal, Pinacoteca Municipal, Museu Municipal de Campinas e Bosque Municipal dos Jequitibás), Seção de Ensino (Escolas Municipais, Cursos Noturnos, totalizando 27 unidades escolares e 40 classes na zona urbana, além dos estabelecimentos subvencionados do ensino superior, ensino secundário, ensino primário, ensino artístico, ensino profissional e ensino na zona rural, somando um total geral de 56 classes, sendo 40 classes na zona urbana e 16 na zona rural), Seção de Assistência Sócio-Educacional (2 Parques e 4 Recantos Infantis – um deles em área rural –, Clubes Agrícolas, Assistência Dentária Escolar), a Biblioteca Pública Municipal e o Cinema Educativo.

À Seção de Assistência Sócio-Educacional, do Departamento de Ensino e Difusão Cultural (DEDC), dentre as suas atribuições administrativas, competia inspecionar, fiscalizar e orientar os Parques e Recantos Infantis, urbanos e distritais, incentivar a organização de Clubes Agrícolas, superintender a Assistência Dentária Escolar, sob a orientação técnica de um Dentista-Chefe e realizar trabalhos referentes a pesquisas pedagógicas, visando melhorar os serviços de assistência sócio-educacional mantidos pelo município. ( Campinas, 1955, p.11-12)

Ao tratar sobre o correto emprego dos recursos municipais destinados ao ensino o Plano Municipal cita o artigo 169 da Constituição Federal de 1946 – anualmente, a União aplicará nunca menos de dez por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos de vinte por cento da renda resultante dos impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino) – e prevê que a municipalização do ensino primário e do ensino de grau médio, básico e profissional, constituirão em futuro próximo, uma inadiável, feliz e necessária realidade, tendo em vista o desenvolvimento espetacular do país. (Campinas, 1995, p.31) Portanto o município não deveria: 

(... ) distrair os recursos, que dispõe, distribuindo-os ao Estado em forma de doações de terrenos, para construção de escolas, ou de auxílio financeiro; não deve, por outro lado, malbaratar esses mesmos recursos financeiros em forma de auxílios e subvenções destinadas a ajudar instituições particulares em troca de algumas poucas vantagens, salvo, é óbvio, casos de reconhecida utilidade pública e verdadeiro interesse popular local. (...) O que se deve exigir do Estado e da União é o fornecimento de recursos financeiros, para que o Município possa desenvolver os seus serviços técnico-administrativos, objetivando melhorar, em todo os sentidos, a assistência prestada aos munícipes. (...) É erro e erro crasso, em nosso modo de pensar, concorrer para hipertrofiar a já enorme máquina administrativa do Estado. O Estado e a União sugam dos Municípios recursos financeiros alentados, imensos, e, nada, ou quase nada, devolvem aos mesmos. (Campinas, 1955, p.31)

Campinas é um município que dia a dia ia aumentando sua área e sua população e segundo previsões citadas no documento acima referendado, o Poder Público Municipal, através de seus órgãos especializados, precisa estar atento e vigilante a esse crescimento e a esse progresso, para que não venha a ser acoimado, mais tarde, de imprevidente, de desidioso, de inoperante. Assim, conclama ao Poder Público o dever de atender às necessidades básicas do povo em matéria de ensino, educação, cultura e recreação, enumerando como providências: 
(...) criar e pôr em funcionamento tantas escolas isoladas municipais quantas forem necessárias para atender aos reclamos da população infantil dos bairros da cidade e zonas rurais do Município; (...) sejam os futuros prédios destinados a Escolas, Parques e Recantos Infantis (...) realmente confortáveis, higiênicos e bem localizados, proporcionando, deste modo, efetiva assistência à infância (...). (Campinas, 1955, p.19)

Como sugestão para o incentivo e construção de prédios destinados a Escolas Municipais, Parques e Recantos Infantis, ou a Núcleos Municipais de Ensino e Educação, sugeria-se adotar, por intermédio do Departamento de Obras e Viação, com assistência jurídica do Departamento de Legislação e técnico-pedagógica do DEDC, junto às empresas imobiliárias, a doação de terrenos e, possivelmente, a construção de prédios escolares – Núcleos Municipais de Ensino e Educação, Parques e Recantos Infantis, tendo em vista constituir essa iniciativa incentivo ás vendas de terrenos pertencentes ás citadas empresas imobiliárias. (Campinas, 1955, p.19)

Ao tratar sobre a área aconselhável para os terrenos destinados a Parques e Recantos Infantis, tratados no referido documento como estabelecimentos de assistência sócio-educacional, determina que estes tenham uma área mínima de dez mil metros quadrados, obrigatoriamente cercados por sebes vivas, possuindo campos gramados, alamedas arborizadas, pátios de saibro, caixas de areia, e, possivelmente, quadras esportivas, tanques de vadear e piscina. Espaços amplos devem ser reservados para formação de hortas, jardins e pequenos pomares. (Campinas, 1955, p.22)

Sua estrutura física deveria contar com três pavilhões: um destinado aos serviços administrativos e assistenciais com as seguintes dependências: sala de administração, vestiário e instalações sanitárias para o pessoal docente e administrativo, salão de reuniões, sala de assistência ao ensino, sala para biblioteca e museu, gabinete dentário e sala médica; outro destinado à cozinha, ao refeitório e à zeladoria, com instalações sanitárias para zeladores, jardineiros e serventes e o último destinado às instalações sanitárias e chuveiros para as crianças. Propõe, também, a construção de pequenos pavilhões, destinados às classes de educação infantil, ou seja, jardins da infância, junto aos Núcleos Municipais de Ensino e Educação, quando as condições de espaço o permitissem. Ligados à Seção de Ensino, os Núcleos Municipais de Ensino ofereceriam os quatro anos básicos do curso primário, contando com duas salas de aula, funcionando nos períodos da manhã e tarde, e no período noturno atenderiam a adolescentes e adultos em cursos municipais de instrução elementar. Segundo Ruyrillo de Magalhães,

Os alunos dos Parques e Recantos Infantis entrosados com os alunos das Escolas Municipais recebiam: assistência pedagógica, alimentar, social, médica e dentária. Conseguimos, desse modo garantia de fato, em 1o lugar no Brasil e antes de qualquer outro Estado ou Município, os primeiros “NEBIS” – Núcleo de Educação Básica Integral, .formando então aquilo que mais tarde chamou-se Escola Parque.

No 1o. Congresso Inter-Americano de Educação de Base, realizado em São Paulo, de 1 a 7 de junho de 1954, o Departamento de Ensino e Difusão Cultural é considerado modelo de organização técnica administrativa, sendo aprovado que,

(...) as Municipalidades interiores do Brasil e dos demais países da América, de renda superior a 25 milhões de cruzeiros, ou importância equivalente, criem seus Departamentos de Ensino e Difusão Cultural estruturados na conformidade do Departamento de Ensino e Difusão Cultural, da Prefeitura Municipal de Campinas, Departamento esse cuja organização técnica administrativa é considerada plenamente aconselhável. (Campinas, 1955, p.15)

Em 1956, o Departamento de Ensino e Difusão Cultural (DEDC) fica subordinado à Secretaria de Cultura e Higiene, que no mesmo ano se desdobra resultando a Secretaria de Educação e Cultura. Como nos lembra Dr. Ruyrillo de Magalhães, o DEDC foi a matriz da atual Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, da Secretaria de Assistência Social e da Secretaria da Saúde.

Durante as décadas de 1940 e 1950, mostra-se em Campinas o desenvolvimento de um modelo institucional que privilegia o atendimento público e quer promover um convívio mais estreito do Parque Infantil com a escola primária, compondo um conjunto educacional em torno de um mesmo espaço. Nesse modelo, a criança pequena não é isolada do convívio com os maiores, como acontecerá depois, quando se separa o atendimento até 6 anos em Escolas Municipais de Educação Infantil e se agrega a escola primária ao antigo ginásio. Os limites de espaço deixam para outra ocasião a análise das propostas pedagógicas e das atividades realizadas nos Parques Infantis.
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